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pRoTocolo DE |ÀÍTENçÓES Do CONSÓRCIO PÚBLlco lNrERiruNlclPAL DE

ôÊ§eúúOUVrmeNrO RE-GIONAL DA REGÉo ADIIIINISTRATIvA DE BARREToS

PREÂi'BULO

Os Prefeitos dos Municípios abaixo descritos
reconhecendo a importância da adoçáo de polÍtica

integreda voltâda para a melhoria da qualidade de
vida de seus munícipes e do desenvolvimento
econômico e social, reunidos em Assembléia Geral
Ordinária, rêsolvem celebrar o prêsente Protocolo
de lntenções com o objetivo de constiturr o

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE

GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
DA REGIÁO ADMINISTRATIVA DE BARRETOS.

Considerando-se a promulgação da Lei Federel no 11 107, em 06

de abril dê 2005 que depôs sobre normas gerais de contratação de consorcio público;

Considerando-se a publicação do Decreto n0 6017 em 17 de

janeiro de 2007, que regulamentou a Lei no 'lí.107/05, que consolidou o regime jurídico

dos consórcios públicos brasileiros;

Considerando que o artigo 70 da Lêi Federal no 11.1071Os

determinou que o estatuto do consórcio público daspusesse sobre a organizaÉo e o

funcionamento de cadâ um dos ôrgãos consêcutivos do consórcio público;

Constituir o Consórcio lntermunicipal de Gestáo Regional, que se

regerá pelo disposto na Lei no 11.1O7, de 06 de abril de 2005, e rêspectivo regulamento,
peio Contrato dê Consórcio Público, por seus estatutos e pelos demais etos quê adotar.

Para tanto, os representanles legais de cada um dos entes

federativos a seguir mencionados resolvem:

T|TULO l- DAS DISPOSIÇOES lNlclAls
Capítulo I

DO CONSORCIAMENTO

Art. 1,0 São subscritores desle Protocolo de lntenções:
l- O Município de Altair, Pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ: 45.152.78210001-12, com sede na Praça Joaquim Carlos

Garcia no 384, baino Centro, Altair, Estado de São Paulo, CEP 15.430-000' neste ato

represêntado por seu Prefeito, o Senhor Antônio Padron Neto, brasileiro, casado,

mêdico, portador da carteira de identidade n.o 32.757.209-7 e do CPF n.o 022.222.438.18,

residente e domiciliado na Avenida Seis n.'337, bairro Centro, Estado de Sáo Paulo'
ll - O fittunicípio dê Barretos, Pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ: 44.780.609i0001-04, com sede na Rua Trinta no 5ô4, bairro

Centro, Barretos, Estado de São Paulo, CEP 14 780-900, neste ato representado por seu
prefertô, o Senhor Guilherme Hênrique de Ávila, brasileiro, cesado, fisiolerapeuta,
portador da carteira de identidade n.o 26 728 857-8 e do CPF n.o 215.983 578-16,

iesidente e domiciliado na Alameda Senegal n.o 1 .415, baiffo City Barretos, Estado de

São Paulo.
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lll - O Município dê Bebêdouro, Pessoa jurídica de direito

público interno, inscrita no CNPJ: 45.709.920/0001-1 1 , com sede na Prâçâ José Stamato

bobrinho no 45, bairro Centro, Bebedouro, Estado de São Paulo, CEP 14701-009' neste

ato representado por seu Prefeilo, o senhor Femando Galvão Moura, brasileiro, casado,

prefeiio, portador da cârtêira de identidade n.o 21 .722 402-7 e do CPF n.o 108 906 508'
ôí, residente e domiciliado na Rua Marechal Teodoro da Fonseca n.o 1.321, bairro

Centro, Estado de São Paulo.
lV - O Município de Cajobi, Pessoa jurídica dê direito pÚblico

interno, inscrita no CNPJ: 46.6í4.400/OOO I-98, com sede na Praça Monsenhor José
Maria Soares Bezêrra no 30, baino Centro, Cajobi, Estado de São Paulo, CEP 15.410-

000, neste ato representado por seu Prefeito, o senhor ilarcio Donizete Berbarêlli,
brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n.o 23.566.582-4 e do

CPF n.o 144.362.71862, residente e domiciliado na Rua Olga Bernardes Zamperline n o

164, baino Centro, Estado de São Paulo.
V - O lUunicipio de Colômbia, Pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ: 52.381.7201000148, com sede na Rua Antônio Prado n o 116í,
bairro Centro, Colômbia, Estado de Sáo Paulo, CEP 14 795-000, neste âto representado
por seu Prefeito, o Senhor Endrigo Lucas Gambarato BêÍtin, brâsileiro, casado,

agrônomo, portador da carteiÍa de identidâde n.o 29.307 .262-0 e do CPF n-o 22O.796.828-

65, residente e na Rua José Mata n.'669, baino Centro, Eslado de São Pauló
Vl - o tunicÍpio de Embaúba, Pessoa juridica de direito público

interno, inscrita no CNPJ: 65.712.648/000 'l-36, com sede na Avenida São Domingos n.o

26, bairro Centro, Embaúba, Estado de São Paulo, CEP 15.425-000, neste ato
representado poÍ seu Prefeito, o Senhor Paulo Rogério Bruneli, brasileiro, casado,

Construtor, portador da cârteira de identidade n.' 18.092.635 e do CPF n.o 072.976.948-
86, residente ê na Rua José lgnácio Ribeiro n.o 176, baino Centro, Estado de Sáo Paulo.

Vll - O Municipio da Estiincia Turística de OlÍmpia, Pessoa
jurídica de direito público intemo, inscrita no CNPJ: 45 596.151/001-55, com sede na

Fraça Rui Barbosa no 54, bairro Centro, Estância Turistica de Olímpia, Estado de São
Paulo, CEP 15.400-000, neste âto representado por seu Prefeito, o Senhor Eugenio
José Zuliani, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n.o

23.226.6414 ê do CPF n.o 121.728.948-85, residente e domiciliado na Praça da Matriz

n.o 11 apartamento n.o 32, baino Centro, Estado de São Paul
Vlll - O Município de Guaíra, Pêssoa jurÍdica de direilo público

interno, inscrita no CNPJ: 448.344.01410001-59, com sêde na Avenida Gabriel Garcaa

Leal n.o 676, baino Centro, Guaíra, Estado de Sâo Paulo, CEP 14.790-00' neste ato

representado por seu Prefeito, o Senhor Sérgio de Mêllo, bresileiro, casado, advogado,
portador da cârteira de identidade n.o 10.612.812 e do CPF n.o OC4.734.288-90, residente
e domiciliado na Rua Dezessete n.o 56, bairro Centro, Estado de São Paulo.

lX - O i,lunicípio de Guaraci, Pessoa jurídica de dirêito público

intêrno, inscnta no CNPJ: 46.596.318/0001-88, com sede na Rua Washington C. Silva n.o

856, bairro Centro, Guaraci, Estado de São Pâulo, CEP 15.420-000' neste ato
representado por seu Prefeito, o Senhor Rênato Azeda Ribeiro de AguiaÍ, braslleiro,

casado, veterinário, portador da certeira de identidade n.0 21.369.49G6 e do CPF n''
117775A7ügO, residente e domiciliado nâ Rua Maria Helena Ribeiro Martins n.0 05,

bairro Jardim Acapulco, Estado de São Paulo.
X - O Município Jaborandi, Pessoa jurídica dê direito público

interno, inscrita no CNPJ: 52.382.70210001-80 com sede na Rua Antônio Bruno n.o 466,

beirro Centro, Jaborandi, Estado de São Paulo, CEP 14.775-000, neste ato representado
por seu PreÍeito, o Senhor Ronan Sales Cardoso, brasileiro, casado, advogado, portador
da carteira de identidade n.o 16.376.772 e do CPF n.o 086-98í.998-44, residente e na

Rua Ally JunqueiÍa n.o 779, bairro Centro, Estedo de São Paulo.
Xl - O Município Palmares Peulista , Pêssoa jurídica de direito

público interno, inscrita no CNPJ: 45. 126.992/0001-36 com sede na Rua Marechal
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Deodoro n.o 28í . baino centro, Palmares Paulista. Estado de são Paulo, cEP 15.828-

ó00 neste ato repÍesentado por seu Prefeito, o Senhor LuÉrcio Antônio Bugançá

Júnior, Urasileiro, solteiro, empresário, portador da carteira de identidade n.o 34.973.123-

8 e do cPF n.o 215.838.018-71, residente e na Rua Strambeck Jullati n.o 215, bairro

Centro, Estado de São Paulo.
Xll - O MunicÍpio Peraíso, Pessoa jurídica de direito público

intemo, inscrita no CNPJ: 45.127.248t00A1'56. com sede na Rua do Caíé n'o 649' bairro

centro, Paraíso, Estado de sáo Paulo, cEP 1 5.825-000, neste âto represêntedo por seu

Prefeito, o senhor Edimar Donizote lsepan, brasileiro, casado, professor, portador da

carteira de identidade n.o 22.601.331-5 e do cPF n.o 128.629.418-59, residente e na Rua

Sáo João n.o í 066, baino Centro, Estado de São Paulo
Xlll - O Município Severínia, Pessoa jurídica de direito pÚblico

interno, inscnta no CNPJ: 46.596.235/000í -99 com sede na Rua Capitâo Augusto

Almeida n.o 322, bairro Centro, Severínia, Estedo de Sáo Paulo, CEP 14 735-000, neste

alo represenledo por seu Prefeito, o Sênhor Edwanil Oliveira, brasileiro, casado,

comerciente, portador da carteira de identidedê n.o 1 í .363.618-0 e do CPF n o

072.154.708-73, residente ê na Rua Capitâo Auguslo Almeida n.o 333, beirro Centro,

Estado de São Paulo.
XIV - O Município Taquarâ1, Pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ: 01.610.390/0001-84 com sede na Rua do Cafezal n.o 530,

bairro Centro, Taquaral, Estado de Sáo Paulo, CEP 14.765-000, nêste ato representado
por seu Prefeito, o Senhor Laércio Vicênte Scaramal, brasileiro, casado, aposentado,
portador da carteira de identidade n." 9.356.207-X e do CPF n o 982-227j98-91 

'
residente e na Rua do Cafezal n.o 120, bairro Centro, Estado de São Pâulo.

XVI - O Município Vistâ Alogre do Alto, Pessoa jurídica de

direito público intêrno, inscrita no CNPJ: 52.854.77510001-28 com sede na Praça Dr.

Emílio ilenrique Ower Sandolth n.o 278. bairro Centro, Visla Alegre do Alto, Estado de

são Paulo, irp ts.gzo-ooo, nesle âto reprêsentâdo por seu Preíeito, o senhor Kalil
Aider Filho, brasileiro, casado, prefeito, portador da cârteira de identidade n.o 6.087.941

e do CPF n.o348.917.738-04, residente e na Avenidâ Luiz Bassoli n.o 400, baino Centro,

Estado de Sáo Paulo.

C o ns ó rcio rPú 6 fi c o t nt e rmunicip a I[e Çestão [o (Desenttofvimznto fogionaf

ALTAIR - BARREÍOS - BEBEDOURA - CAJOBI- CALÔMBIA' EMEAÚBA - ESTANCIA TURISíICA DÉ OLÍMP\A - GUAIRA-
"ÁàôniNot _petuaaes pAULtsTA - ?ARAISO _ SEVER1NIA - TAQUARAL - TERRA ROCHA - VTSTA ALEGRE DO ALÍO

AÍL 2.o O Protocolo de lntenções, após sua retificação por meio

de pelo menos 1/3 (um terço) dos municípios que subscreveram convertidos

automaticamente em contrato de consórcio de Direito Público, ato constilutivo do
Consórcio lntermunicipal de Gestão do Desenvolvimênto Regional.

§ í.o Sômênte será considerado consorciado o ente da FederaÉo
subscrito do Protocolo de lntençóes que o ratificar por mêio de lei Municipal.

§ 2.o Será âutomalicamente admitido no consoÍcio o ente da

Federação que efetuar ratificeçâo em alé 2 (dois) anos da data de publicação deste
protocolo.

§ 3.o A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscriçáo

somênte será válida após homologação da Assembleia Geral do Consórcio.

§ 4.o A subscriçáo pelo Chefe do Poder Executivo, não induz a

obrigaÇão somente de ratificar, cula decisão pertence, soberenamente, ao Poder
Legisletivo.

§ 5.o Somente poderá ratificar o Protocolo de lntençóes o ente da

Federação que o tenhe subscrito.
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§ 6.o O ente da FederaÉo náo designado neste Protocolo de

lntenções poderá integrar o consórcio, mediante a alteraçáo no contrato de consórcio de

Oireitô pr:Élico do Consórcio, aprovada pela Assembléia Geral do Consórcio e ratificada,

mediante lei.
§ 7.o A aprovaÉo de que trata o parágrafo anterior se dará por

meio de decisâo de 2/3 (dois terços) dos entes consorciados, a quel seÉ registrada em

termo aditivo ao Contrato de Consórcio Público do Consórcio, ob§ervando os

procedimentos legais.

Capítulo ll
DA DENOMINAÇÃO, PRAZO, SEDE E ÁNEA OE ATUAçÃO

Art 3.o Para os efeitos deste Protocolo de lntenções e de todos
os atos emanados ou subscntos pelo consórcio público ou por municÍpio consorciâdo,

consideram-se os conceitos técnicos e legais constantes do Anexo I deste documênto.

Parágrafo único. O Consórcio adquirirá personalidade jurÍdica

com â conversão do presente Protocolo de lntenções em Contrato de Consórcio de

Direito Público após aprovaçâo das lêis ratiÍicadas na forma do ârt. 20.

AÉ 4.o O Consórcio terá prazo de duraçâo indeterminedo.

Art. 5.o O Consórcio lntermunicipal de Gestão do

Desenvolvimento Regional é pessoa jurídicâ de direito público intemo, do tipo associaÉo
pública, quê integra a administração indireta de todos os entes de Federação
consorciada.

Parágrafo Único. O Consórcio adquirirá personalidade jurídica

mediante a vigência das leis de ratificação de pelo menos 1/3 (um terço) dos municípios
subscritores do Protocolo de lntenções.

Art. 6,0 A sede do Consórcio será definida quando do rêgistro de

seus êstatúos.

Parágrafo único. A Assembleia Geral do Consórcio, mêdiante

decisáo de 2/3 (dois terços) dos seus consorciedos, poderá alterar a sede.

Art.7.o A área de atuaÉo do Consórcio conesponde à região

administrativâ de Barrêtos e possíveis Municípios de outras regiões administrâtives ao

entomo.

Capitulo lll
DA FINALIDADE E OBJETIVO

Art. 8.o O Consórcio tem como íinalidadê o desenvolvlmento
regional, nos entes Federalivos consorciados, de ação e serviço na gestão e execução
de políticas públicas, observados os princípios constitucionais, inseridos no contexto da

regionalização, da programação pactuada ê integrada, da otimizeçáo dos recursos e da
priorizaçáo de utilizaçáo dos mesmos de acordo a estratificaçáo dê risco e as
necessidades locais, visando suprir as demandas represadas, bem como insuficiência ou

ausência de oferta de serviço e/ou aÇôes nas políticas nos entes Federativos

consorciados, câracterizando como vazios deficitários, de acordo com o perfil sócio -
demográfico.
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§ í.o Estas ações e serviços na elaboraÉo' execuçâo e gestão de

políticas Serão executadas em consonância com as normatizações êstabelecjdas pêla

bonstiluição Fêderal da Repúblicâ Federâtive do Brasil vigente, normas do Direito

Público, outras normas infraconstitucionais aplicáveis.

§ 2.o Os entes federativos consorcaados autorizam a ge§tão

associada dos serviços estampados no capuÍ e § I o do presente artigo.

Art.8.o Para cumprir a sua finalidade, o Consórcio tem como

ob.ietivo:
I - captar, introduzir e consolidar tecnologias que promovam a

gestáo do desenvolvimento rêgional, obsêrvando a vocação dê cada Município

consorciado;
ll - prestar sêrviço e execular obras nos Municípios consorciados

de acordo com os programas de trabalho aprovados pela Assembléia Geral, observando
a coerência com a finalidade do Consórcio;

lll - apoiar ê fomentar o intercâmbio, entre Municípios

consorciados, de experiênciâs e de informaçôes ligadas às boas práticas de gestão de
recursos públicos;

lV - adquirir e/ou adminislrer bens para uso compartilhado dos
Municípios consorciados, observando a coerência com a finâlrdede do Consórcio;

V - realizeÍ Licitaçóes compartilhadas das quais, em cada uma
delas, deconam dois ou mais contratos celebrados por municípios consorciados ou por

entes de sua administração indireta, observando a coerência com a finalidade do

Consórcio, nos termos do §ío, do artigo 112 da Lei Federal no 8.666/1993;
Vl - elaborar estudos técnicos, pêsquisas e projetos coerentês

com a íinalidade do Consórcio, inclusive para obtenção de recursos estaduais ou

federais;
Vll - elaborar açóes e políticas de desenvolvimento urbano,

socioeconômico local e regional na área de atuação do Consórcio;
Vlll - executar competências pertencentês aos municípios nos

termos de autorizaçâo ou delegação;
lX - implenter, implementar e desenvolver serviços assistenciais

de abrangência regional;
X - celebrar contratos e convênios com os entes Federativos

consorciados;
Xl - implantar políticas de prevençâo e protêÉo do meio-

ambiente;
Xll - implantar políticas de recuperação do meio-ambiente;
Xlll - implantar política de gestão do patrimônio urbanístico,

paisagístico e turístico comum;
XIV - implantar assislência técnica, exlensão, treinamênto,

pesquisa e desenvolvimento urbano, rural e agrário;
xV - proceder à publicação de revistas, matenais têcnicos e

informativos, impressos ou eletrônicos, inclusive para divulgação das atividades do
consórcio e dos entes Federativos consorciados;

XVI - adquirir bens, estruturas e equipamentos, contrataÍ serviços

e executar obras para o uso compartilhado dos bens federativos consorciados, bem como
gerir, gerenciar, administrar, gerenciar os bens êstrutures, equipamentos e serviços

ássim adquiridos, contratados ou produzidos, gozando para tal fim da outorga des
prerrogativas de govemança

XVll - implantar/apoiar polÍticas nas áreas de:
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abastecimento de água;
gestão de residuos sólidos;
esgotamento sanitário, drenagem e manêjo de águâs pluviais;
gestão ambienlal comPartilhedâ;
habitaÉo de intêrêsse social;
manutenção de estradas vicinais;
manutênÉo de ruas e avenidas;
projetos de apoio à agricultura familiar;
projetos de desenvolvimento urbano e rural;
politicas urbanísticas, paisagistas e de tunsmo;
tecnologia;
desênvolvimento econÔmico;
infraestrutura;
gestão de lluminaçâo Pública, inclusive ativos de iluminaçáo
pública dos entes Federativos consorciados ao Consórcio;
desenvolver, conlratar, fomecer ou manter sistêmas, serviços
e êquipâmentos de geração;
transmissâo de energia iluminação públicas convencionais ou
sistemas inteligenles voltados a eficiência energética e
energias renováveis;
planejar, coordenar, orientar, controlar e executar projetos de
pesquises e implantação de politicâs de gestão territorial,
geoprocessamento, cârtografla e planejamento rural e urbano;

18. demais politicas públicas visando o desenvolvimento regional
sustentável dos entes da consorciados ao Consórcio.

XVlll - representar o conjunto dos entes consorciados que

integram, em mâtériâ referente à sua finalidade e de interesse comum, pêrante quaisquer

outras entidadês de direito público e privado, nacionais e intemacionais;
Xlx - efetivar o exercício de competências pertencentes aos

Municipios consorciados, nos têrmos de autorizaÇáo ou delegaÇão.

§ 1.o O Consórcio somente realizarâ o objetivo mencionado no

inciso ll do caput pot meio de contreto, onde será estabelecida remuneraçáo com os

valores de mercado, sob pena de nulidade.

§ 2.o Os bens adquiridos na forma do inciso lY do caput sêrão de
uso somente dos entes que contribuíram para a sua aquisiÉo ou administração, na

forma de regulamento da Assembléia Geral.

§ 3.o Nos casos dê retirada dê consorciâdo ou de extinção do

Consórcio, os bens permanecerão em condomínios, até autorizaçáo para que seiâ

extinto, mêdiante âjustes entre os inlêressados.

§ 4.o Não se incluem entre os mencionados no inciso lV do câpuÍ
os bens utilizados pelo Consórcio para a execução de suas atribuições.

§ 5.o Os Municipios poderáo se consorciar em relaÉo a todas as

finalidades objeto da instituição do Consórcio ou apenas em relação à parcela destas.

1

2.
3.
4.
5.
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7.
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ÍÍTULo ll - DA oRGANIzAÇÃo Do coNsÔRcrc

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art, I'o O Consórcio será organizado por estatuto e regimento

interno, culas disposiçóes, sob pena de nulidade, dêverão âtendêr todas as cláusulas do

Contrato de Consórcio de Direito Público.

Parágrafo único. O estatuto poderá dispor sobre o exêrcício do

poder disciplinar e regulaméntar, procedimento administrâtivÔ ê outros temas referentes

ao funcionamento e organizaçáo do Consórcio.

Cap.ítulo-ll
DOS ORGAOS

sob pena de nulidade,

outros órgãos.

AÉ í0. O Consórcio é composto dos seguintes órgãos:
| - Nível de Direção SuPerior:
a) Presidência;
b) Consêlho de Administraçáo.
c) Conselho Fiscal
d) Assembléia Geral.
ll - Nívêl de Gerência e Assessoramento:
a) Diretoria Exêcutiva;
b) Câmaras Temáticas.
lll - Nivel de Execução Programática:
a) Departamentos Setoriais.

§ 1.o O consórcio será organizado por Estatuto cujas disposições,
devêrão atender todas as cláusulas deste Protocolo de lntenções.

§ 2.o O estatuto poderá dispor sobre criaçáo e o funcionamênto de

Capltulo lll
DÂ ASSEi'BLEIA GERAL

Seção I

OO FUNCIONAT'ENTO

Art. 11. A Assembleia Gerel, instância máxima do Consórcio, é

órgão coletivo composto pelos Prefeitos de todos os entes consorciados, sendo que os

reàpeclivos suplentes seráo obrigatoriamente seus substitutos legais.

§ í.o No caso de ausência do Prefeito Municipal consorciado, 0

Vice-Prefeito, ou representantê devidamente autorizado pelo prefeito (mediante a

autorizaçáo por escrito), assumirá a representaçáo do ente consorciado na Assembléia
Geral, com direito a voz e voto.

§ 2.o Nenhum servidor do Consórcio poderá representar qualquer

ente consorciedo na Assembléia Geral.

§ 3.' Nenhum servidor de ente consorciado de ente poderá

representar outro ente consorciado na Assembleia Geral
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§ í.o O voto será público e nominal, admitindo-se o voto secreto
somenle nos cesos de julgamento em que se suscite a aplicaçáo de penalidade aos

servidores do Consórcio ou a ênte consorciedo.
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§ 4.0 Ninguém poderá representar dois ou mais consorciados na

mesma Assembleia Geral.

§ 5.o A Assembléia Geral e dÍrigida pelo Presidente do Consórcio.

AÉ. í2. A Assembléia Geral reunir-se'á ordinariamente a cadâ

bimestre, e, extraoídinariamente, sempre que convocada.

Parágrafo único, A forme de convocação das Assembleias
Gerais Ordinárias e Extraordináriâs sêrá deíinida no estatuto.

Art. í3. Na Assembléia Gêral cadâ um dos MunicÍpios
consorciados terá direito a I (um) voto.

§ 2.o O presidente do Consórcio, salvo nas êleiçóes, dêstituiçóes e
nas decisóes que exiiam quórum qualificado, voltârá apenas para desempatar.

§ 3.o Somente os entes federados consorciedos em dia com suas
atribuições perânte o Consórcio terão direito â voto.

ArL í4. O estatuto deliberará sobre o número de prêsenças

necessárias para a instalaÇão da Assembléia Geral e para que sejam válidas suas
deliberaçóes ê, ainda o número de votos necessários à apreciação das matérias,
observando-sê as presênçâs e os números de votos previstos nesle Protocolo de
lntenções.

Seçáo ll
DAS COMPETENCIAS

Art, í5. Compete à Assembléia Geral:
l- homologar o ingresso no Consórcio de ente federativo que

tenha retiÍicado o PÍotocolo de lntenções após 2 (dois) anos de sua subscrição;
ll - aplicâr pena de suspengão e dê êxclusáo do Consórcio;
lll - discutir e aprovar o estatuto do Consórcio e suas alterãções;
lV - eleger ou destituir membros da Diretoria Executiva do

Consórcio;
V - âprovar:
a) Plano Pluriânual de lnvestimentos, até o finaÍ da segunda

quinzena de julho dos exercícios em que se iniciar o mândato
dos representantes legais dos entes consorciados;

b) Diretrizes Orçamentárias do exercício seguinte, até o final da
segunda quinzenâ de setembro do exercício em curso;

c) Orçemento Anual do exercÍcio segutnte, até o final da segunda
quinzena de outubro do exercício em cuíso, bem como
respectivos créditos adicionais, inclusive previsão de aporles a
serem cobertos por recursos advindos de Contrato dê Rateio,

d) a Íixação do valor e a forma de rateio entrê os entes das
despesas para o exercÍcio seguinte, tomândo por base â
referida peça orçamentária, bem como a revisáo e o reajuste
de valores devidos ao Consórcio pelos consorciados;
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e) a realização de operações de crédito, de conformidade com os

limites e condiçóes estabelêcidos pêlo Senado Federal;

f) a fixação, a revisáo e o reajuste de tarifas ê outros preços

públicos,
g) a aquisiçáo, exceto de materiâis de expediente, alienação e

oneraçáo de bens do Consórcio ou daqueles que, nos termos
de Contrato de Progrema, tenhem-lhe sido outorgados os

dirêitos de exploraÉo.
h) a alienaçáo e a oneração de bens do Consórcio ou a oneraçáo

daquele que, nos termos de contrato de programa' tenham sido
outorgados os direitos de exploraÇáo ao consórcio'

i) as cóntas referentes ao exercicio anterior até a segunda
quinzêna de março do exercício subsequente.

Vl - aceitar a cessáo de servidores por ente federativo,

consorciado ou conveniado ao Consórcio;
Vll - â periciar ê sugerir medidas sobre:
a) a melhoria dos serviços prestados pelo Consórcio;
b) o aperfeiçoamento das relaÉes do Consórcio com órgáos

públicos, entidades ê empresas privadas.
Vlli - homologaçáo a indicaçáo de Secretário Executivo do

Consórcio;
lX - deliberar sobre mudança de sede;
X - deliberar sobre a ê)Íinçáo do Consórcio;
Xl - deliberar sobre as decisões do Conselho Fiscal;
Xll - deliberar sobre a necessidade de contrataÉo e ampliaçâo

do quadro de pessoal ê preenchimento das vagas;
Xlll - nomeâr e exonerar os membros da Diretoria Executiva;
XIV - aprovar o Plano de Carreira e de Cargos dos funcionários

do Consórcio;
XV - aprovar planos e regulamentos dos serviÇos públicos;

XVI - deliberar dispor em última instância sobre os casos omissos

tidos por relevantes.

§ {.o A aprovação ê alteração do estatúo somente poderão ser

feitas em Assembléia Gerâ|, em que esteiam representados pelo menos 3/5 (tres quintos)

dos entes consorciados e com aprovação de 2/3 (dois terÇos) dos presentes'

§ 2.o As competências arroladas nêste ertigo não prêjudicam

outras que sejam reconhecidas pelo estetúo e regimento interno do Consórcio.

Seção lll
DA PRESIDÊNCA DO CONSÓRCIO

Art, í6. O rêpresentantê legal do Consórcio será o seu presidente,

eleito em Assembléia Geral conforme dêtermina o Estatuto.

§ í,o O presidentê do Consórcro será obrigatoriamente Chefe do

Poder Executivo de um dos Municípios consorciados e terá o mandato pelo prazo de 2
(dois) anos.

§ 2.o Juntamente com a eleição do Presidente, será eleito o Mcê'
Presidente do consórcio, que obrigatonamente será Prefeito de algum dos entes

federados consorciados.
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§ 3.o O Vice-Presidente substituirá o Presidente nas ausências e

impedimentos temporários.

§ 4.o No caso de vacância do cargo de Presidente, êm

decorrência de exclusão ou retirada do ente consorciado, caberá ao Vice-Prêsidente do

Consórcio efetivar a substituição, devendo assumir a Presidência pelo período rêstante

do mandalo.

§ 5.o Os mandatos do Presidente e do Vice-Presidente cessarão

automaticamentê no caso de náo mais ocuparem a Chefia do Poder Executivo do ente
federado que Íepresentar na Assembléia Geral, hipótese em que serão sucedidos por
quem preencha essa condiÉo.

§ 6,0 A êleição para Presidente, Vicê-Presidente ê Conselho Fiscal
será realizada em Assembléia especialmente convocada para tal fim, que deverá ocorrer
ate 30 (trinta) dias antes do encerramento dos respectivos mandalos.

§ 7.o O mandato do Presidênte, do Vice-Presidente e dos

membros titulares e suplentes do Conselho Fiscel é de 2 (dois) anos, com início no
primeiro dia útil do exercício financeiro subsequente, sendo permitida uma reeleiÉo para

o mêsmo cargo, após a realizaçâo de processo eletivo nos moldes deste protocolo e do
estatuto oíundo deste.

§ 8.o O Presidentê, o Vicê-Prêsidentê e os membros tituleres e
suplentes do Conselho Fiscal não são remunerados pelas atividades que exercem no
Consórcio.

§ 9.o Fica determinado que o Consórcio elegerá, no ato da

assinatura deste Protocolo de lntençóes, uma presidência provisória constituída por um
Presidente e um Vice-Presidente que exercerão seus mandatos até que sejam
convocadas es eleiÇõês da Presidência do Consórcio nos moldes deste Protocolo de
lntenções.

§ ,0. Por ocasião do perÍodo eleitoral, havendo necessidade de
aíastamento, licença ou renúncie do Presidente e não sendo possível sua substituição
pelo Vice-Presidente, a Assembléia Geral poderá autorizar qualquer representante de
êntê consorciâdo para que âssuma interinamente a Presidência do Consórcio, até que o
retorno ao cargo de Presidente pelo Chefê do Poder Executivo, se este for possível, náo
represente mais violação a lei eleiloral.

AÉ. í7. São Atribuições do Presidente do Consórcio:
l- promover todos os atos administrativos e operacionais

necessários para o desenvolvimento das etividades do Consócio;
ll - autorizar o Consócio a ingressar em juízo;
lll - convocar ê presidir as reuniõês da Assembléia Geral:
lV - representar judicial e extrajudicialmente o Consórcio,

cabendo ao Vice-Presidente, substituí-lo em seus impedimentos;
V - dar posse aos membros do Conselho Fiscal e da Dirêtoria

Executiva;
Vl - movimentaÍ em conjunto com o Secretário Executivo as

contas bancárias e recursos do Consórcio;
Vll - ordenar as despesas do Consórcio e responsabilizar-se pela

sua prestâçâo de contes;
Vlll - convocar reunióes com a Diretoria Exêcutiva'
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lX - homologar e adjudicar as licitações realizadas pêlo consórcio;
X - expedir resoluções da Assembléia Geral para dar força

normativa às decisôes estabelecidas nesse colegiado;
xl - expêdir portarias para dar força normativa às decisões

monocráticas de competência do Presidente do Consórcio;
Xll - delegar atribuiçôes e designar tareías para os órgãos de

gerência e de execução;
xlll - julgar, em primeira instância recursos relativos à:

â) homologação de inscritos ê de resultedos de concurso público:

b) impugnação de edital de licitaçáo, bem como os relativos à
inabilitação, dêsclassificações e homologação e adjudicação de
sê objeto;

c) aplicaçáo de penalidade a funcionários do Consórcio.
XIV - nomear o Secretário Executivo, ad referendum da

Assembléia Geral:
xV - zelar pelos interesses do Consórcio, exercendo todas as

competências que lhe tenham sido outorgadas pela Assembléia Geral;
XVI - nomear os membros da Comissáo Permânênte de Licitação,

Pregoeiros, Equipe de Apoio e de outras Comissôes que se fizerem necessárias às

âtividades administratives do Consórcio;
xvll - nomear os ocupantes de cargos de provimento em

comissão;
xvlll - zelar pelos intêresses do Consórcio, exercendo todas as

competências que não tenham sido outorgadas por este Protocolo de lntençôes ou pelo

Estatuto a outro órgão do Consórcio.

§ t.o Em assuntos dê interesse comum ou de maior repercussão
para as atividades do Consórcio Público, o Estatuto poderá autorizar o Presidente a
representar os entês da Federaçáo consorciados perante outras esferas do governo,

inclusive com o objetivo de celebrar convênios com entidades governamentais ou
privadas, nacionais ou estrangeiras, defênder as causas municipalistas ê/ou regionais,
dentre outros assuntos.

§ 2.o Com exceção as competências previstas nos incisos I e V
deste artigo, todas as demais poderáo ser delegadas pelo Presidente ao Secretário
Executivo.

§ 3.o Por razôes de urgência ou para permitir a celeridade na

condução administrativa do Consórcio, o Secretário Executivo poderá praticar atos ad
referendum do Presidente.

§ 3.o A eleiçâo somente poderá ocorrer com a presença de, no
mínimo 50% (cinquenta portento) mais 1 (um) dos entes consorciados e não sendo
verificedo esse número eplica-se o disposto no parágrafo 9e deste artigo.
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Art. 18. A Presidência do Consórcio será eleita em Assembléia
Geral, especialmente convocada, podendo ser apresentadas as chapas no primêiros 30
(trinta) minutos anteriores à abertura da Assembléia Geral.

§ í.o As chapas deverão ser formadas considerando a
composição completa da Presidência e do Conselho Fiscal do Consórcio.

§ 2.o Somente são admitidos como candidatos os Prefeitos dos
entes consorciados.
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§ 4.o A Presidência do Consórcio será eleita medtante a voto

aberto e nominal, salvo quando a eleiÉo se der por aclamaÇão.

§ 5,o Será considerada eleita a chapa que obtiver, no mínimo, 2/3
(dois terços) dos votos presentes.

§ 6.'Caso a eleição possua duas ou mais chapas e nenhuma

tenham alcançâdo a votação mínima prevista no parágraío anterior, será rcalizado
segundo turno de eleições convocada imediatamente, tendo conconentes, os dois mais
votados no primeiro turno.

§ 7.o Na ocorrência de segundo tumo de eleiçóes será
considerada eleila a chepa que obtiver metade mais um dos votos válidos presentes,

excluindo-se da contagem os votos brancos e nulos.

§ 8.o Caso a eleação possua apenas ume chapa e ela não tenha
alcançado a votação mínima prevista no parágrafo 5o dêste artigo sêrá aplicado o
disposto no parágrafo 9o deste artigo.

§ 9.o Não concluÍda a eleiçáo, será convocada nova Assembléia
Geral, com essa mesma finalidade, a se realizar em até 40 (quarenta) dias, pronogando-
se pro tempore o mandato daquela presidência que estiver no exercício da função.

- Seção lV
DA DESTIUIçÃO DE MEiIBRO DA PRESIDENCIA DO CONSORCIO

ArL í9. Em qualquer Assembléia Geral poderá ser votada a
destituição de qualquer dos membros da Presidência do Consórcio, bastando ser
apresentada moção de cênsura com apoio de pelo menos 1/5 (um quinto) dos entes
consorciados.

§ í,o Na Assembléia Geral em que se der a votaÉo da destituiçáo
referida no câpu, deste artigo deveráo estãr presentes pelo menos 3/5 (três quintos) dos
entes consorciados.

§ 2.o A moção de censura não será motivada, ocorrendo por mera
perda dê mnfiança.

§ 3.o Em todas as convocagões da Assembléia Geral deverão
constar como item de pauta: "apreciação de eventuais moções de censura'.

§ 4.o Apresentada moçáo de censura, as discussóes serão
interrompidas e será ela imediatamente apreciada, suspendêndo-se a discussáo dos
demeis itens da pauta.

§ 5.o Antes da votaÉo dâ moção de censura será facultada a
palâvra, por 15 (quinze) minutos, ao seu primeiro subscritor e, câso presente, âo membro
da presidência do Consórcio que se pretenda destituir.

§ 6.o Será considerâda aprovada a moção de censura por metade

mais 1 (um) dos votos dos presentes à Assembléia Geral, em votação nominal e pública'
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AÉ 20. Caso aprovada moção de censura do Presidente haverá

automaticamente destituição de todos os membros da Presidência do consórcio,
procedendo-se, na mesma Assembléia Geral, á eleição de nova Presidência para

completar o perÍodo remanescente de mandato, âplicando-se a forma prescrita nos

parágrafos 40 ao 90 do artigo 16.

Perágrafo único. Na hipótêse de náo se viabilizar a eleição
referida no parágrafo anterior, será designado um Presidentê pro tempore por metade
mais 1 (um) dos votos presentês, o qual exercerá as suas funçóes até a Próxima
Assembléia Geral, a se realizar em até 40 (quarenta) dias.

Art, 21. Caso aprovada moção de censure do membro da

Presidência, que não o Presidente, ele será automaticamente destituído e o Presidente

convocará eleiçóes para cobrir â vaga para terminar o mandato do membro destituído.

Parágrafo único. A nomeaÉo refêrida no parágrafo antêraor será

homologada se for aprovada por mêtade mâis 1 (um) dos votos presentes na Assembléia
Geral.

Aá. 22, Rejeitada moçâo de censura, nenhuma outra ser
apreciada na mesma assembléia ê nos 60 (sessente) dias seguintes.

Seção V
DA ELABORAçÃO DO ESTATUTO

Art 23. Após a conversão deste Protocolo de lntençóes em
Contrâto de Consórcio de Direito Público será convocada a Assembléia Geral parâ a
aprovação do estatuto do Consórcio.

§ í.o A convocação de que lrala o caput deste artigo poderá

oconer durante a reunião da conversâo deste Prolocolo de lntenções em Contrato de
Consórcio de Direito Público.

§ 2.o O quórum para instalaÇáo da Assembléia Geral referida no

capuÍ deste artigo será de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos entes consorciados.

§ 3.o A Assembléia Geral, por maiorie simples dos presentês,

elegerá o presidente para conduçáo desta assembléia.

§ 4.' Nessa assembléia será deliberado sobre a apresentação e

discussâo do texto do projeto de estatuto e consequente aprovaÉo

Seção v
DA ELABORAçÃO OO eSrerUrO

Art. 24. Em cade Assembléia Geral Ordinária e/ou Extraordinárie
será lavrada ata onde:

| - será juntada lista de presença de todos os entes federativos
representados, indicando o nomê completo do representante e sua assinatura;

ll - seráo juntados. como ânexos, todos os documentos que

tenham sido entregues ou apresentados;
lll - sêrá transcrito o resumo das propostas votadas e rêsultados

da votaÉo.
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Parágrafo único. A ata será rubricada em todas as folhas,

inclusive nos anexos juntados, por aquele que lavrou e por quêm presidiu os trabalhos.

Art 25. Sob pena de ineficácia das decisões na Assêmbleia

Geral, serão enviadas:
l- uma cópia da ata da Assembléia Geral Ordinária e/ou

Extraordinária será enviada eletronicamente aos consorciados;
ll - uma cópia da íntegra da ata da Assembléia Geral Ordinária

e/ou EÍraordinária para ser publicada em página oficial do Consórcio na inlêrnet.

capítulo V
OA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 26. Fica criado o êmprego público em comissáo de Secretário

Executivo do Consórcio, de livre nomeaçáo e exoneraÇáo pelo Prêsidente.

§ 't.o A Diretoria Executiva será administrada pêlo Secretário
Executivo

§ 2.o O estatuto e/ou administrativo deliberará sobre os requisitos
para investidura e a iomada de trabalho do emprego público em comissão de sêcretário
Executivo do Consórcio.

§ 3.o A remuneraçáo do cargo de Secretário Executivo do

consórcio e de oulros Érgos a serêm criados para a realização das ações do consórcio
serão delibêrados em assembléia ou dêtêrminadas por ato administrativo.

§ 4.o Todos os cârgos ou funçÕes de confianÇa e âs contratações

do Consórcio devêrão ser autorizâdas em assembléia.

§ 5.o Subordina-se ao Secrelário Executivo do Consórcio todo o
pessoal a serviço do consórcio.

AÉ. 28. Compete ao Secretário Executivo do Consórcio:
l- receber e expedir documentos e corÍespondêncaas do

consórclo, mantendo em ordem toda a documentaÉo administrativa e financeira do

Consórcio, bem assim zelando e responsabllizândo-se pelo seu controle, orgânizâçáo e
arquivo;

ll - realizar programação dos compromissos financeiros a pagar e

receber do Consórcio;
lll - executar a gestão administrativa e financeira do Consórcio

dento dos timites do orçamento aprovado pêlâ Assembléia Geral. observada a legislaçáo

em vigor, em especial as normas da administração públicâi- lV - elâborar Plano Plurianual de lnvêstimentos Diretriz

Orçamentária e Orçamento Anual;
V - elaborar a Presteção de Contas Mensal, o Relatório de

Atividades e os Balanços Anuais a serem submetidos ao conselho Fiscal e à Assembléie
Geral do Consórcio;

Vl - elaborar a prestaÇão de Contas de Projetos, Convênios,

contratos e congêneres dos auxílios e subvenÇóês concedidos e/ou recebidos pelo

Consórcio;
Vll - controlar o fluxo de caixa;
Vlll - elaborar e analisar projetos sob a ótica da viabilidade

econômica, financeira e dos impactos, a fim de subsidiar processos decisórios,
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lX - acomPanhar e avaliar Projetos;
X - avaliar a execução e os resultados alcançados pelos

programas e ações implementados;- 'Xl 
- elaborar relatórios de acompanhâmento dos

projetos/convênios para os órgãos superiores;
Xll - movimentar em conjunto com o Presidente do Consórcio ou

com quem delegar as contas bancárias e os recursos financeiros do Consócio.
Xlll - providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas

pelos órgãos colegiados do Consórcio, Presidência e Tribunâl de Contas do Estedo;
XIV - reelizü as ativrdade de relaçóes públicas do Consórcio,

constituindo o elo de ligação do consócio com a sociedade civil e os meios de

comunicação, segundo diretrizes e supervisão do Presidente;
XV - contratar, punir, dispensar ou exonerar empregados' bem

como praticar todos os atos relativos a gestáo dos recursos humanos, após autorização

da Presidência;
XVI - contratar, após prévia aprovaçáo da Presidência, pessoal

por tempo determinado pâra âtender necessidades temporárias de êxcepcional ínteresse
público nos termos previstos neste instrumento e no Estatuto;

XVll - apresenlâr os assuntos relâcionados à Estrutura

Administrativa e Recursos Humanos a serem submetidos à aprovação da Presidência;
XVlll - promover todos os atos âdministrâtivos e operacionais

necessários para o desenvolvimento das atividades do Consórcio;
XIX - instaurar sindicância e processos disciplinares nos termos

do Estatuto;
XX - constituir comissão de licitaçôes do Consórcio nos termos do

Estatulo;
XXI - providenciar as convocaçóes, agendas e locais para

reuniões da Assembléia Geral e Conselho Fiscal;
XXll - participar, sem direito a voto. das reuniôes da Assembléia

Geral e coordenar a lavratura das atas em ljvros próprios,
Xxlll - coordenar os processo§ de licitação para contretação de

bens, materiais ou prestadores de serviços e a celebragão de convênios de

crêdenciamento com entidadês;
XXIV - propor melhonas nas rotinas administrativas do Consórcio

à Presidência, visando à continua rêdução de custos, aumento de eficácia das ações

consorciais no atingimento de SUas metas e objetivos e ao emprego racional dos recursos

disponíveis;' XXV - requisitar à Presidência sêu substituto em caso de

impedimento ou ausência para responder pêlo expêdiente e pelas atividades do

Consórcio;
XXVI - propor à Presidência a aquisição de servidores públicos

para o Consórcio;' Xxvll - expedir certidôes, declarações, passar recibos, recêber

citaçóes e intimaçôes, bem como dar adequados tratemento a lodos os dêmais

docúmentos a seiem expedidos ou recebidos relativos a matéria administraliva do

Consórcio;' 
XXVlll - responder pela execução das compras e de

fomecimentos, dentro dos limites do orçamento aprovado pela Assembléia Geral;
XXIX - autenticar o livro de atas das reuniões da Assembléia

Geral;

XXX - fornecer as informações necessárias para que sejam

consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as despesas realizedas com os

recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que passam ser
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contabilizados nas contas de cada ente da federaçáo na conformidade dos elementos

econômicos e des etividades ou p@etos atendidos;
XXXI - promover a publicaÉo de atos e contratos do Consórcio,

quando essa providência for prevista em Lei, neste instrumento ou no estatuto,

respondendo civil, administrativa e criminelmente pela omissão dessas providencia.

§ í.o Além das atribuições previstas no caput, o Secretário

Executivo poderá exercer, por delegaçáo atribuiçôes de competêncta da Presidência do

Consórcio.

§ 2.o O estatuto poderá atribuir outras competências ao Secretário

Executivo que não conflitem com o Contreto de Consórcio de Direito Público.

Art. 29. O conselho Fiscal é órgáo permanente, de natureza

fiscalizadora, terá um Presidente, um Vice-Presidente e um Secrêtário, composto por 5
(cinco) membros, escolhido entre os respectivos membros do Consórcio.

§ 1.o Para cada consêlheiro titular deverá haver o respectivo

suplente, observando a mesma composição prevista no capuÍ deste ârtigo.

§ 2.o o estatuto deliberará sobre o funcionamento do Conselho

Fiscal com relação a:
| - periodicidade minima na reuniáo;
ll - forma de definiçáo e substituiçáo do Presidente, Vice-

Presidente e Secretário do Conselho;
lll - outros temas pertinentes ao funcionamento do Conselho

Fiscal.

§ 3.o O exercício da função de Conselheiro Fiscal náo será
remunerado.

§ 4.o As despesas necessárias ao funcionamento do Conselho
Fiscal sêrão suportadas pelo Consórcio.

Art. 30. O conselho Fiscal terá mandato coincidente com o da
Presidéncia do Consórcio e será eleito pela mesma Assembléia Geral em que se der a
eleição de sua Presidência.

§ 1.o A cada novo mandato o Conselho Fiscal deve têr â alteraçáo

de, no mínimo, 2/3 (dois têrÇos) de seus membros titularês.

§ 2.o O conselho Fiscal será eleito medianle a voto secreto, salvo
quando a eleição se der por aclamação, Íacultada a apresentaÉo de cada candidato na

forma de estatúo.

§ 3.o As cândidaturas à funçáo de Conselheiro Fiscal serão
pessoais, vededa à formaÉo de chapas.

§ 4.o Serão considerados eleitos como conselheiros titulares os

candidatos com o maior númêro de votos.

§ 5.' Serão considerados elêitos como conselheiros suplentes os
candidatos que sucederem aqueles eleitos na forma do parágrafo ánterior.
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§ 6.o Somente os Prêfeitos que não comporem a Presidência do

Consórcio poderão se candidatar ao cârgo de conselheiro fiscal titularlsuplente.

§ 7.o O previsto nêste artigo náo prejudica o controlê externo a

cargo do Poder Legislativo de cada ente consorciado, no quê se refere aos recursos que

cadà um deles efetivamente entregou ou compromissou ao Consórcio.

§ 8.'A perda do mandato êletivo é causa de extinção automática

do mandato dê membro do Conselho Fiscal, hipótese êm que essumirá a função aquele
que assumir a Chefia do Poder Execulivo.

§ 9.o O Estatuto dêliberará sobre o funcionamento do Conselho
Fiscal-

AÉ 3í. São compelências do Conselho Fiscal.
| - analisar e emitir parecer sobre as prêstações de conas da

Presidência do CIGEDER, basêando-se nos limites previstos no Contrato de ConsóÍcio
de Dirêito Público, no estatuto e nos princípios previstos no artigo 37 da Constiluição da
República;

ll - solicitar esclarecimento da Presidência do Consórcio sobrê os

atos de gestão orgamentária, financeira e patrimonial que julgar necessários;
lll - notificar a Presidência do Consórcio para sanar eventuais

irregularidades encontradas nos atos de gestáo orçamêntária, financêirâ e patrimonial;
lV - informar à Assêmbléie Geral sobre quaisquer irregularidades

encontradas nos atos dê gestâo orÇamentária, financeira e pâtrimonial;
V - emitir parecêr, sempre que requisitado, sobre contratos,

convênios, credenciamentos, proposta orçamentaria, balanços e relatórios de conlas em
geral a serem submetidos à Assembléia Geral ou pelo Secretário Executivo;

Vl - eleger entre seus pares o Presidente do Conselho Fiscal;
Vll-julgar, em seguida instância, recursos relativos à:

a) Homologação de inscrição e de resultados de concursos
públicos;

b) lmpugnação de edital de licitação, bem como os relativos à
inabilitaçáo, dêsclassificação e homologação e adjudicaçáo
de seu objeto;

c) Aplicação de penalidades a funcionários do Consórcio.

§ í." O conselho Fiscal por seu Presidente e por decisão da
meioriâ de seus membros poderá convocar o Secretário Executivo para prestar
iníormações e tomar as devidas providencias quando forem verificadâs irregularidades na
escriturâÉo contábil, nos etos de gestão financeira ou ainda inobservância de normas
legais, estatutárias ou regimentais.

§ 2.o As decisões do Conselho Fiscal serão submetidas à

homologação da Assembléia Geral.

§ 3.o O estatuto poderá atribuir outras competências ao Conselho
Fiscal que náo conflitem com o Contrato de Consórcio de Direito Público.

Capítulo Vll
DAS CÂMARAS TEilÁTICAS
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Art. 32. Poderáo ser instituídas Câmaras Temáticâs para viabilizar

a execução dos objetos do Consórcio, cujas composições, competências e

Íuncionamento serâo definidas no Estatuto e/ou Regimento lntemo ê/ou administrativo do

Consórcio,

Capítulo Vlll
DOS DEPARTAMENTOS SETORIAIS

Aít, 33. Os departamentos setoriais exercem as funçôes de

execução e apoio administrativo aos demais órgãos que compóem a estrutura
organizacional do Consórcio e consistem em:

| - Departamento de Contabilidade.
Il - Departamento de Compras e Licitaçáo.
lll - Dêpartamento de Almoxarifado e PatrimÔnio
lV - Departamento de Recursos Humanos.
V - DePartamento de Engenharia.
Vl - Depârtamento de Projetos e Programas.
Vll - Departamento de Assessoria em Gestão Públicâ âos

Municípios.

§ í.o Para o desempenho das atribuiçóes dos departamentos
Setoriais fica a Assembléia Geral autorizada a determinar o provimento de emprego
público pára cada departamento, exigida formâção de nÍvel técnico e de escolaridade
com patível com a funçâo.

§ 2.o A descriÇáo das atribuições dos desempenhos deverá

constar do Estatuto ou Regimento lntemo do Consórcio.

TíTULO III
DA GESTÃO ADUINISTRAÍIVA DO CONSÓCIO

Capítulo I

DO QUADRO DE PESSOAL

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 3.r. O quadro de pessoal do Consórcio é composto por:

| - empregados públicos.
ll - servidores públicos municipats cedidos pelos entes do

consorciados.
lll - contratados mediante processos seletivos simplificados.
lV - detentores de cargos de provimênto em comissão ou Íunçáo

de confianÇa.

§ í.o Os servidores públicos municipais cedidos pelos entes
consorciados para compor o quadro dê pessoal do Consórcio terão sua remunêração e
encargos trabalhistas e previdenciários suportados pelo entê consorciado que os cedeu.

§ 2.o Ficâ autorizado o pagemento de gratiÍicaçôes aos servidores
públicos municipais cedidos pelos entes consorciados nas condições previstas no
estatuto, não configurando, esse pagamento, novo vÍnculo do servidor cedido, inclusive
para apuraçáo de responsabilidade trabalhista previdenciária
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§ 3,' O ente da Federaçáo consorciado que assumiu o ônus da

cessão do servidor poderá contabilizar os pagamentos de remuneração como créditos
hábeis pera operar compensação com obrigaçóes previstas no ContÍato de Rateio

Seção ll
Dos Empregados Públicos

AÉ. 35. Os empregados públicos do Consórcio Públjco serão
regidos pela Consolidaçáo das Leis do Trabalho - CLT.

§ Lo O Estatuto ou Regimento lntemo ou ato edministrativo do
Consórcio poderá dispor sobre o exercício do poder disciplinar e regulamêntar, as
atribuiÇôes administrativas hierârquia, avaliação de eficiência, lotaçã0, jomada de
trabalho e denominaçáo dos cargos.

§ 2.o Os empregados incumbidos da gestáo do Consórcio não
respondem pessoalmente pelas obrigações contrâídas pelo Consórcio, salvo pelos atos
cometidos em dêsâcordo com a lei, disposições do seu Estatuto e deste Protocolo de
IntenÇões.

§ 3.o A êxecuçáo das funções de competência dos Departamentos
Setoriâis instituídas nêste instrumento poderá ocorrer por meio de cessâo de servidores
ou empregedos públicos pelos Municípios consorciados ou os com elê conveniados,

§ 4.o O Estatuto ou Regimento lntemo ou ato administrativo do
Consórcio preverá as Íormas de concessáo de vantagens a ser concedidas aos
empregados públicos, sejam indenizações ou auxílios pecuniários.

AÉ. 36. Em ato administrativo aprovado pela assembleia será
definida a descríção das funçôes, os requisitos para investidura. a lotaçáo, a iornada de
trabalho e o plano de carreire dos empregados públicos do consórcio.

§ í.o O êstatuto ou ato administralivo aprovado em Assembléia
Geral poderá criar funções comissionadas ou de confiança destinadas exclusivamente
para os cârgos e/ou funçóes de chefia e âssessoramento.

§ 2.o É vedada a cessão de empregados públicos do Consórcio
para quaisquer entidades de direito público ou privado.

AÍt,37. O provimento nos empregos públicos do Consórcio se
dará somente por meio de coneurso público, ressalvadas as contratações previstas neste
termo.

ArL 38. Somenlê será admitida â contratação por tempo
determinado pelo Consórcio se observando o risco de prejuízos, formâlmêntê motivado
pelo Presidente, ao consórcio ou ao ente consorciado em razão:
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| - de nova demanda de um ou mais entes consorciados.
ll - do incremento exprêssivo de demanda existênte de um ou

mais entes consorciados.
lll - da inexistência de empregado público em uma ou mais

funçóes.
lV - da insuficiência de empregado público em uma ou mais

funçóês.
V - substituiÉo de pessoal por vacância nos casos de

falecimento, aposentedoria, exoneraÉo ê demissáo, ou nos casos de licença e/ou

afastamento do exercício do cargo.
Vl - para atender demandas de programas e convênios.
Vll - realizações de levantamento câdâstrais e socioeconômico,

declarados urgenles e inadiáveis.

§ í.o As contrataçóês por tempo determinado leíáo pÍazo de 24
(vinte quatro) meses, podendo haver renovação desde que o Período total da contrataçáo
não ultrapasse 24 (vinte quatro) mêses e permanêçam os requisitos que suportaram a

contrataÇão inicial.

§ 2.o Aos contratados temporariamente na forma desta Seção
serâo aplicados os mesmos direitos e deveres do empregado públicos do Consórcio
previstos no estatuto, exceto os adicionais de natureza permanente.

AÉ. 39. As contratações temporárias serão efetuadas por meio de
processo seletivo simplificado observando as seguintes diretrizes:

l- publicação do resumo do edital na imprensa escrita e sua
integra disponibilizada na página oficial do Consórcio na internet.

ll - sêlêÉo mediante aplicação de prova ou análise de título e
cunlculo, permitida essa última apenas para função cuja formaÉo êscolâr mÍnima
exigida seja ensino médio ou superioÍ completos

lll - uso de critêrios objetivos na análise de títulos e de cuÍrículos.

Capítulo ll
DOS GONTRATOS

ArL rO. Todas âs contrataÇões de bens e serviços de terceiros do
Consórcio obedecerão à Lei Federal n o 8.666/1993 e à Lei Federal no 10.52012002, com
suas respectivas alteraçôes.

§ í.o Todos os editais de licitâção deveráo ser publicados na
forma prevista na Lei Federal n" 8.666/1993 e/ou na Lei Federal no 10.52012002 e em
sítio que o Consórcio manterá na intêrnet, observadas as disposições contidas na Lei

Federal no 12.527 l2O1 1.

§ 2,o Todas as modalidedes de licitação bem como as dispensas
ou inexigibilidades deveráo ter as suas aberturas comunicadas a cada ênte consorciado,
por correspondência impressa ou eletrônica, com indicação de onde se obtêr a sua
ínlegra.

TITULO IV
DAS GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

CapÍtulo I

DrsPosrçoES GERAIS
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Art 41. A execuçáo das receitas e das despesas do Consórcio

obedecerá às normas de direito financeiro aplicáveis aos entes de direito público.

Parágrafo único. Aplica-se ao Consórcio, no que couber, a Lei

Federal no 12.52712011 e a lnstrução Normativa TCU no 28lí 999 que dispôem sobre a
implantação da homepage Contas Públicas na lnternet.

Aft. 42. A administraçáo direta ou indireta de ente consorciado
somentê entregará recurcos ao Consórcio quando houver:

| - contratado o Consórcio pera a apresentaÉo de serviços ou
execução de obras.

ll - assinado contrato de rateio.

Parágrafo único. Não se exigirá contrato de rateÍo no caso de os
recursos recebidos pelo Consórcio terem por origem transferência voluntaria de
quaisquer entes federativos, formalizada por meio de convenio com êntê consorciado,
desde que o Consórcio comparecera ao ato como intervenientê.

Art. €, Os entes consorciados respondem somente de forma
subsidiária pelas obrigeÉês do Consórcio.

Art. ll/f. O consórcio estará suieito à Íiscâlizaçáo pelos órgãos
públicos em atendimento à legislaçáo quando à observância dos princípios dê Direito
Público ê Constitucionais em referencia ao atos praticados pelo Consórcio.

ParágraÍo único. A fiscalização reÍerida no capuÍ dêste artigo náo
prejudica oúras açóes de controle externo a ser êm rezão de cada um dos contratos que
os entes da ÍederaÇão consorciados vierem a celebrar com o Consórcio.

Capílulo ll
DA CONTABILIDADE

Art 45. A contabilidade do Consórcio obedecerá ao disposto na
Lei Federal no 4.32011964, na Lei Complementar no 101/2000 e atos normativos editados
pela Secretana do Tesouro Nacional.

Capítulo-lll
DOS CONVENTOS

Art. 46. O Consórcio fica autorizado a celebrar convênios com
entidades govemamenlais ou pnvadas, nacionais ou estrangeiras, desde que pertinentes
à sua finalidade e sêus objetivos.

Art. ,17, O Consórcio fica aúorizado a comparecer com
interveniente em convênios celebrados por entes consorciados ou teÍcêiros, â fím de
receber ou aplicar recursos.

Capitulo lV
DA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Art.48. Fica o Consórcio âutorizado a gerir os serviços públicos
votados em Assembléia Geral, a cargos dos Municípios consorciados, com as
rêspectivas compelências:
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| - prestar serviÇos conforme aprovado pela AssembÍéia Geral.
ll - promover o plâneiamento e a programação integrados das

politicas públicas.
lll - definir a sua política intema de recursos humanos, compatÍvel

com a realidade dos serviços prestados.
lV - prestar âssistência técnica e administrativa aos entes

fêderativos consorciados, sêndo a netureza e o teor desta assistência aprovada em
Assembléia Geral.

V - garantir a manutençâo, conserto e substituição dos

equipamentos que forem cêdidos atraves de convênios e contratos, assim como os
adquiridos pelo próprio Consórcto.

Vl - celebrar contratos, convênios, acordos e ajustes.
Vll - operacionalizar, executar e gerir, total ou em conjunto com

os municípios consorciados, as açôes e serviços de acordo com as finalidades do
consórcio.

Vlll - exercer outras competências definido pela Assembléia
Geral.

§ í.o A gestão refenda nesta cláusula náo exclui a atuação direta
do Município consorciado nos mesmos serviços, dentro dos limites geográÍicos e de sua
competência constitucional.

§ 2.o O Consórcio poderá executar, por meio de cooperaçáo
fêdêretiva, toda e qualquer atividade ou obra a fim dê pêrmitir aos usuários o ecesso a

um serviço público com caracteristicas ê padrões de qualidade e segurança
determinadas pelas normas aplicáveis, inclusive quando operado por transfêrência total
ou parciel de encargos, serviços, pêssoal e bêns essenciais à continuidâde dos serviços
t ra nsfe rid os.

Capítulo V
DAS TARIFAS E PREÇOS PUBLICOS

Art.49. O Consórcio poderá instituir tarifas provenientes dos
serviços prestados e preços públicos deconentês do uso de bens do Consórcio.

CapÍtulo Vl
DO CONTRATO DE PROGRATA

Art. 50, O Consórcio celebrará, quando for o caso, contratos de
programa para e êxêcução de serviços públicos de comum interesse ou para a

transferência total ou parcial de encargos, de serviços, de pessoa ou de bens
necessários à comunidade dos serviços transferidos,

ParágraÍo único. Nos contratos de programa a serem celebrados
serão obrigatoriâmentê observedas as exigências constantes do art. 13 da Lei Federal no

11.107105 e dos arts. 30 a 33 do Decreto Federal no 6.0171O7.

Capítulo Vll
DO CONTRATO DE RÂTEIO

Art. 5í. Os entes federados consorciados entregaráo recursos
financeiros ao Consórcio mediante contrato de rateio assinado pela Presidênciâ e pêle

Secretaria Executiva.
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§ í.o O contrato de rateio será formalizado em cada exercício

financeiro, observando o orçamento do Consórcio aprovado pela Assembléia Geral.

§ 2.o Os entes federativos consorciados, isolados ou em conjunto,

bem como o Consórcio, são partes legÍtimas para exigir o cumprimento das obrigações
previstas no contralo de rateio.

§ 3.o As cláusulas do contrato de retêio não poderão conter

disposiçáo tendente â afastar ou diÍicultar a fiscalizaçáo exercida pêlos órgãos de

controlê intemo e extemo ou pela sociedade civil de quaisquer dos entes federados
consorciados.

§ 4.o Os recursos financeiros repassados através de contrato de
rateio SêrãO debitadoS eutomaticamente das contas dos entes consorciadOs e creditados
êm conta especifica do Consórcio em data especificada no próprio contrato de rateio.

§ 5.o Para cumprir com o estabelecido no §5o deste ertigo, os

entes federados consorciados deverão autorizar a instituiçáo flnanceira competente, onde
possuam a conta de onde será debitado o valor do reteio, a transferir os recursos
financeiros automaticamente ao Consórcio.

Art. 52. O ente consorciado deverá incluir em seu orçamento a

previsão de recursos orçamentários que suportêm o pagamento das obrigaçôes previstas
no contrato de rateio.

ParágraÍo único. Constituir ato dê improbidede administrativa,
nos termos do disposto no art. 10, inciso XV, da Lei Federal no 8.429192, celebrar
contrato de rateio suficiente e prévia dotaçáo orçamentâria ou sem observar as
normalidades previstas em lei.

Art. 53. Havendo restrições na realizaçáo de despesas, de
empenhos ou de movamêntação financeira ou qualquer outra derivada des normas de
direito financeiro, o ente íederativo consorcaado, mediantê notificaçáo escrita, deverá
informa-la ao Consórcio, apontando as medidas que tomou para regularizar a situaçáo,
de modo a garantir a quitaÉo da contribuição prevista no contrato dê rateio.

§ 1.o A eventual impossibilidade de o ente federativo consorciado
cumprir obrigações orçamentaria e financeira estabelecida em contrato de rateio obrige o
Consóroo a adotar medidas para edaptar a execução orçamentária e financeirâ aos
novos limites.

§ 2.o A inadimplência por parte do ente federado consorciado
quanto às obrigações constantes no contrato de rateio, inclusive o rêpasse dos recursos,
por período superior a 60 (sessenta) dias, acarretará na imediata suspensáo dos serviços
prestados, inclusive novos agendamentos, para respectivo ente inadimplente.

§ 3.o A suspensão de que trata o parágrafo anterior destê artigo só
poderá ser revogada mêdiante regularizaçáo de todos as obrigaçóes constantes no
contrato de rateio pelo ente federado consorciado inadimplente.

Art, &t. Os recursos entregues ao Consórcio por mêio de contrato
de rateio, inclusive os oriundos de transferência ou de operações de crédito, destinem-se
ao atendimento de suas despesas orçamentárias.
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§ í.o As dêspesas do Consórcio não poderão ser clâssmcadas

como genérica§.

§ 2.o Entende-se por despesa genérica aquela em que a execuçáo
orçamentária se faz com modalidade dê âplicaçáo indefinida.

§ 3.' Não se considerem como genéricas as despesas de

administraÉo e planejamenlo, desde que previamente classificadas por meio de

aplicações as normâs de contabilidâde pública.

ArL 55. O prazo de vigência do contrato de ratero não será
superior ao de vigência das dotações orçamenlárias que o suportam, com exceção' dos
que tenham poÍ obietivo exclusivamente proietos consistentes em programas e açóes

contempladas em plano plurianual.

Art 56. O Consórcio deverá fomecer êm tempo hábil informeções
Íinanceiras necessárias a consolidar, nas contas dos entes federâdos consorciados,

todas as receitas e dêspesâs realizâdas, de forma que possam ser contabilizadas nas

contas de cada um deles, na conformidede dos elementos econômicos e das atividades
ou proiêtos atendidos.

T|TULO V
DA RETIRADA OO CONSORCIADO

Capítulo I
DO RECESSO

Art. 57. A retirada de membro do Consórcio dependerá dê ato

formal de seu representante na Assembléia Geral.

§ 1.o A retirada não p§udicará as obrigaçóes já constituídas entre
o ente consorciado que se retira e o Consórcio.

§ 2.o Os bêns destinados ao Consórcio pelo ente consorciado que

se retira serão revertidos ou retrocedidos quando da extinção do consórcio salvo sê

houvêr lermo contratual de cessão de bens.

Capítulo ll
DA EXCLUSAO
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AÉ. 58. São hipóteses de exclusão de ente consorciado.
| - a não inclusão, pelo ente consorciado, em sua lêi orçamentária

ou em créditos adicionais, de dotaçóes suficientes para suporlar as despesas assumides
por meio de contrato de rateio.

ll - o cumprimento por parte do ente consorciado de condiçáo
necessária para que o consórcio rêceba recursos onerosos ou transferência voluntaria

lll - a existência de motivos graves, reconhecidos em deliberaçáo
fundamentada, pela maioria absoluta dos presêntes à Assembléia Geral

§ í." A exclusão prevista nos incisos I e ll do caput deste artigo

somente ocorrerá após prévia suspensão pelo periodo de 90 (noventa) dias, durante o
qual o ente consorciado deverá se reabilitar.



Consórcio Aú6[ico Intermunici?df [e Çestão [o Ç)esentto[vimento \çgionaf

ALTAIR - BARREÍAS - BEBEDOURO - CAJOB! . COLOMBIA_ EMBAÜBA. ESTANCIATURISTICA DÉ OL|MPIA - GUAíRA -
,IEEORANOI -PNIUIRES PÁULISÍÁ. PÁRAISO _ SEVÊRíNIA. ÍAQUARAL ' TERRA RACHA _ VlSTA ALEGRE DO ALTO

§ 2.o O estatuto poderá prever outras hipóteses de exclusâo.

AÉ. 59. O estatuto estabelecêrá o procedimento administrativo
para a aplicaçáo da pena de exclusão, respeitado o direilo à ampla defesa e ao

contraditório.

§ 1.o A apliceçáo da pena de exclusáo dar-se-á por meio de

decisão da Assembléia Geral, exigindo o mínimo de 3/5 (três quintos) da totalidade dos

votos dos membros consorciados.

§ 2.o Nos casos omissos, e subsidiariamente, será aplicado o
procedimento previsto pela Lei Federal no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 3.o Da decisão que decretar a exclusão cabeÍá recurso dê

reconsideração, o qual não terá efeito suspensivo, dirigido ao Presidente do Consórcio e
votado em Assembléia Geral.

T|TULO VI
DA EXTTNçÃO DO CONSORCIO

Capítulo I

DA ALTERAçÃO E DA EXNNçÃO DO CONTRATO DE CONSORCIO PUBLICO

Art. 60. A e)ÍinÇão do Contrâto de Consórcio de Direito Público
dependerá de instrumentos aprovado pela Assembléia Geral, ratificado mediante lei por

todos os consorciados.

§ í.0 Até que haia decisáo que indique os responsáveis pelas

obrigaçóes do Consórcio, os entes consorciados responderáo, solidariamente, pelas

obrigações remanescentes, garantindo o direito de regresso em face dos entes
beneÍiciados ou dos que deram causa à obrigaÉo.

§ 2.o Com a eninção, os servidores públicos municipais cêdidos

ao Consórcio retornarão aos seus órgãos de origem e os emprêgâdos públicos do
ConsórcÍo terão seus contratos de trabalho automaticamente rescindidos.

Art. 6í. A altêração do Contrato de Consórcio de Direito Público

observará o mesmo procedimento previsto no caput do artigo anterior'

TíTULO VII
DAS DISPOSIçÕES FINAIS E TRASITÓRIAS

Capítulo I
DAS DTSPOSIçÕES FINAIS

AÉ 62. O consórcio será regido:
| - pelo disposto na Lei Federal n' 11 .1O7 , de 6 de abril dê 2005
ll - pelo Decreto Federal no 6.017, de 17 de janeiro de 2007.
lll - pelo Contrato de Consórcio de Direito Público, originado pela

ratiÍiceçáo desde Protocolo dê lntenções.
lV - pelas leis de ratificâções, cuja aplicação é restrita aos entes

federativos que as êmanaram.
V - pelos atos administrativos da Assembleia Geral, da

Presidência e do Consêlho Fiscal do Consórcio.
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Art. 64. Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente
consorciado é pârte legÍtima para exigir o pleno cumprimento das cláusulas previstas

neste contato.

Art.65. A Assembléia Geral de lnstalaçáo do ConsÓcio será
convocada por, pelo menos 2 (dois) entes que tenham ratiÍicado, medlantê lei, este
Protocolo de lntençÕes, tão logo tenham noticia que foi o Protocolo ratificado por pelo

menos 3 (três) de seus subscritos.

§ í.o A convocaçáo deverá ser feita por meio de conespondência,
imprensa ou eletrônicâ, dirigida a cada um dos Prefeitos dos Municípios mencionados
neste instrumento, expedida com antecedência mínima de 5 (cinco) diâs da data de
rêalizeção da Assembléia Geral de lnstalação.

§ 2.o A Assembleia Gêrel de lnstalaçáo será presidida pelo

PreÍeito escolhido por aclamaÇáo.

Art. 66. Os mandatos da Presidência do Consórcio e do primeiro

Conselho Fiscal, Criados provisoriamente, encerrar-se-ão no dia da posse dos mêmbros
dos órgãos respectivos eleitos em conÍormidade com este protocolo.

Capitulo lll
DO FORO

AÊ 67. Pâra dirimlr eventuais controvérsias deste inslrumento,
fica eleito o foro da Comarca de Barretos, Estado de São Paulo.

BerÍetos, 19 de junho de 2015
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Art. 63. A intêrpretâçáo do disposto neste Contrâto de Consórcio

de Direito Público deverá ser compatível com o exposto em seu preâmbulo, bem como,

aos seg uintes princípios:
| - respeito à autonomia dos entes federativos consorciados, pelo

seu ingresso ou retirada do consorcio, dependendo de vontade de cada ênte federativo,
sendo vedado que lhe sejam oferecido incentivos para o ingresso

ll - solidariedade, em ê2áo da qual os entes consorciados se

comprometem a não praticar qualquer ato, comissivo ou omissivo, que venha a prejudicar

a boa implementaÉo de quaisquêr dos objetivos do Consórcio.
lll - eletividade de todos os órgãos dirigentes do Consórcio.
lV - transparência, pelo que não se poderá neger que o Poder

Execulivo ou Legislativo de ente consorciado tenha o acesso a quaisquer reuniâo ou
documento do Consórcio.

V - eficiência, o que todes as decisões do Consórcio tenham
explícita e prévia fundamentaÇão técnica que demonstrem sua viabilidede e
economicidade.

POR ESTAREM FIRMES E ACORDADOS, OS PREFEITOS MUNICIPAIS ASSINAM O

PRESENTE CONTRATO DE CONSÓRCIO DE DIREITO PÚBLICO EM 3 (TRÊS) VIAS
DE IGUAL TEOR E FOR[\,1A
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Padron Neto

PÍefe Municipal de Altair

Guil ede Ávila

Prefeito lVunicipa ldeB

F

P ouro

Má Donizete Ba

Prefeito Municipal de Cajobi

End Gambarato Bertin

Prefeito lVunicipal de Colômbia

l'aulo Rogerio Bruneli

Prefeito Municipal de Embaúba
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Consórcia

ALTAIR - BARRETOS -
JABOfu\NDI -PALMA

Eugenio Zuliani

Prefeito lvl unicipal da ncia Turística

de Olímpi

Sérgio de Mello

Prefeito untcipal de Guaíra

Prefeito Municipal de Guaraci

Ro n Sales

Prefeito MuniciÉal de Jaborandi

Lupércio gança Junior

Prefeito lvlunicipal e Palmares Paulista

Edimar izete lsepan

Prefeito lVunicipal de Paraíso
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Edtvanil oliveiía

PreÍeito l\4unicipal de Severínia

Laéreio Vicente Scaíama I

Prefeito lMunicipal de Taquaral

ar Filho

Vlun ista Alegre do Alto
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